
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091382 - SC (2026/0155616-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CRISTIANO DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  MAUS
ANTECEDENTES.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO  SUPERIOR  A  1/6
FUNDADA  EM  MÚLTIPLAS  CONDENAÇÕES.
PROPORCIONALIDADE  E  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O  recurso.  Agravo  regimental  em  habeas  corpus

interposto contra decisão monocrática que não conheceu do writ.
2. Fato  relevante.  Condenação  por  furto  qualificado

mediante fraude, em concurso com tentativa (CP, art. 155, § 4º, II,
e § 8º, c/c  art. 14, II),  à pena de 2 anos, 2 meses e 20 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, e 11 dias-multa. Pretensão de
redução da exasperação da pena-base, pela vetorial antecedentes,
de 1/2 para 1/4, com redimensionamento da pena.

3. As  decisões  anteriores.  Tribunal  estadual  manteve  a
condenação em apelação. Ministério Público estadual e Ministério
Público  Federal  manifestaram-se  pelo  desprovimento  do  agravo
regimental.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é

desproporcional a fração de 1/2 aplicada à pena-base pela vetorial
dos  antecedentes,  diante  da  existência  de  cinco  condenações
pretéritas  valoradas  como  maus  antecedentes,  e  se  a  decisão
agravada  deixou  de  enfrentar  adequadamente  a  alegação  de
desproporcionalidade.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
flagrante ilegalidade na dosimetria apta a justificar concessão de
ordem de ofício em habeas corpus.

III. Razões de decidir
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6.  O  critério  progressivo  para  definição  da  fração  de
aumento  na  pena-base,  conforme  o  número  de  condenações
definitivas  anteriores,  é  compatível  com  os  princípios  da
proporcionalidade  e  da  individualização  da  pena,  permitindo
graduar  a  resposta  penal  segundo  a  intensidade  da
reprovabilidade e o histórico criminal.

7.  A  multiplicidade  de  maus  antecedentes  justifica  a
aplicação de fração superior a 1/6 na exasperação da pena-base,
sendo  razoável  o  patamar  de  1/2  quando  presentes  cinco
condenações  pretéritas,  à  luz  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior.

8. Inexistem ilegalidade ou excesso na dosimetria realizada,
pois a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem é idônea e
proporcional ao número de condenações anteriores.

9. A decisão agravada enfrentou adequadamente a tese de
desproporcionalidade  e  manteve  entendimento  alinhado  à
jurisprudência  consolidada  quanto  à  exasperação  por  maus
antecedentes.

10. Ausente flagrante ilegalidade, não se justifica concessão
de ordem de ofício em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  multiplicidade  de  condenações  pretéritas  autoriza  a

exasperação  da  pena-base,  por  maus  antecedentes,  em  fração
superior a 1/6, desde que devidamente fundamentada. 2. O critério
progressivo  de  frações  conforme  o  número  de  condenações
anteriores  observa  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena. 3. A inexistência de flagrante ilegalidade
na dosimetria afasta a concessão de ordem de ofício em habeas
corpus.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 59; CF/1988, art. 5º, XLVI; CP, art. 155, § 4º, II, e §

8º; CP, art. 14, II
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.513.070/DF,  Rel.  Min.  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, j. 01.10.2024, DJe 03.10.2024; STJ, HC
823.148/SP,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  j.
05.11.2024, DJe 11.11.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 18 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  regimental  em  habeas  corpus
interposto contra decisão monocrática que não conheceu do writ.

2. Fato  relevante.  Condenação  por  furto  qualificado
mediante fraude, em concurso com tentativa (CP, art. 155, § 4º, II,
e § 8º, c/c  art. 14, II),  à pena de 2 anos, 2 meses e 20 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, e 11 dias-multa. Pretensão de
redução da exasperação da pena-base, pela vetorial antecedentes,
de 1/2 para 1/4, com redimensionamento da pena.

3. As  decisões  anteriores.  Tribunal  estadual  manteve  a
condenação em apelação. Ministério Público estadual e Ministério
Público  Federal  manifestaram-se  pelo  desprovimento  do  agravo
regimental.

II. Questão em discussão
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4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é
desproporcional a fração de 1/2 aplicada à pena-base pela vetorial
dos  antecedentes,  diante  da  existência  de  cinco  condenações
pretéritas  valoradas  como  maus  antecedentes,  e  se  a  decisão
agravada  deixou  de  enfrentar  adequadamente  a  alegação  de
desproporcionalidade.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
flagrante ilegalidade na dosimetria apta a justificar concessão de
ordem de ofício em habeas corpus.

III. Razões de decidir

6.  O  critério  progressivo  para  definição  da  fração  de
aumento  na  pena-base,  conforme  o  número  de  condenações
definitivas  anteriores,  é  compatível  com  os  princípios  da
proporcionalidade  e  da  individualização  da  pena,  permitindo
graduar  a  resposta  penal  segundo  a  intensidade  da
reprovabilidade e o histórico criminal.

7.  A  multiplicidade  de  maus  antecedentes  justifica  a
aplicação de fração superior a 1/6 na exasperação da pena-base,
sendo  razoável  o  patamar  de  1/2  quando  presentes  cinco
condenações  pretéritas,  à  luz  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior.

8. Inexistem ilegalidade ou excesso na dosimetria realizada,
pois a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem é idônea e
proporcional ao número de condenações anteriores.

9. A decisão agravada enfrentou adequadamente a tese de
desproporcionalidade  e  manteve  entendimento  alinhado  à
jurisprudência  consolidada  quanto  à  exasperação  por  maus
antecedentes.

10. Ausente flagrante ilegalidade, não se justifica concessão
de ordem de ofício em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  multiplicidade  de  condenações  pretéritas  autoriza  a
exasperação  da  pena-base,  por  maus  antecedentes,  em  fração
superior a 1/6, desde que devidamente fundamentada. 2. O critério
progressivo  de  frações  conforme  o  número  de  condenações
anteriores  observa  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena. 3. A inexistência de flagrante ilegalidade
na dosimetria afasta a concessão de ordem de ofício em habeas
corpus.
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Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 59; CF/1988, art. 5º, XLVI; CP, art. 155, § 4º, II, e §
8º; CP, art. 14, II

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  2.513.070/DF,  Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 01.10.2024, DJe 03.10.2024; STJ, HC
823.148/SP,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  j.
05.11.2024, DJe 11.11.2024

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental  em habeas corpus  interposto por
Cristiano  da  Silva  contra  decisão  monocrática  desta  Relatora  que  não
conheceu do writ (fls. 449-451).

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas
sanções do art. 155, § 4º, inciso II, e § 8º, c/c o  art. 14, inciso II, todos do
Código Penal, à pena de 2 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em regime
inicial  fechado,  e  ao pagamento de 11 dias-multa.  Interposta apelação,  o
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa  Catarina  negou  provimento  ao
recurso defensivo, mantendo a condenação (fls. 385-395).

No  presente  agravo,  o  agravante  sustenta,  em  síntese,  que  a
decisão  monocrática  não  enfrentou  adequadamente  a  alegada
desproporcionalidade da fração de aumento aplicada à pena-base em razão
dos maus antecedentes, reiterando o pedido de redução da exasperação de
1/2 para 1/4, com o consequente redimensionamento da pena.

Assim, postula o conhecimento e o provimento do presente recurso
para que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo.
Relator, seja o habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado
(fls. 459-462).

O  Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina  apresentou
contrarrazões, requerendo o desprovimento do agravo (fls. 470-475).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do
agravo regimental (fl. 478).

É o relatório.

VOTO

Diante  da  adequação  e  tempestividade,  conheço  do  agravo
regimental, razão pela qual passo à análise do mérito.

A  controvérsia  devolvida  ao  Colegiado  cinge-se  à  alegada
desproporcionalidade da fração de aumento aplicada à pena-base em razão
dos maus antecedentes do réu, bem como à tese de que a decisão agravada
não teria enfrentado adequadamente essa questão.

Todavia,  as  razões deduzidas pelo agravante não são suficientes
para infirmar os fundamentos expostos na decisão recorrida.

O Tribunal de origem analisou a escolha da fração de aumento pela
vetorial dos antecedentes nos seguintes termos (fl. 392):
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[...]  Outrossim,  a  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  de
Justiça de Santa Catarina vem adotando um critério progressivo
para  a  definição  da  fração  de  aumento  na  primeira  fase  da
dosimetria,  conforme  o  número  de  condenações  definitivas
anteriores,  nos  seguintes  termos:  'Esta  Corte  de  Justiça  vem
aplicando  um  critério  progressivo  para  aplicação  da  fração  de
aumento  quando presentes  mais  de  uma condenação transitada
em julgado, aplicando-se 1/6 (um sexto) para uma condenação; 1/5
(um quinto) para duas; 1/4 (um quarto) para três; 1/3 (um terço)
para  quatro  e  1/2  (um meio)  para  cinco  ou  mais  condenações'
(TJSC, Apelação Criminal n. 5021107-72.2020.8.24.0033, rel. Luiz
Antônio Zanini Fornerolli, Quarta Câmara Criminal, j. 10/3/2022).

Tal orientação tem sido reiteradamente aplicada pelas Câmaras
Criminais  deste  Sodalício,  inclusive  em julgados  mais  recentes,
revelando-se compatível com os princípios da proporcionalidade e
da individualização da pena, na medida em que permite graduar a
resposta  penal  conforme  a  intensidade  da  reprovabilidade  da
conduta e o histórico criminal do agente.

No caso concreto, a majoração da pena-base em 1/2 mostra-se
adequada e proporcional,  considerando o expressivo número de
condenações pretéritas atribuídas ao apelante, não se verificando
qualquer ilegalidade ou excesso a ser corrigido.
A sentença consignou a existência de seis condenações anteriores,

das  quais  cinco  foram  valoradas  na  primeira  fase,  a  título  de  maus
antecedentes, e a remanescente na segunda fase, para fins de reincidência
(fl. 239):

[...] Examinando as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código
Penal,  constato  que:  [...]  vem aplicando um critério  progressivo
para aplicação da fração de aumento quando presentes mais de
uma condenação transitada em julgado [...]. Assim, considerando
que contra a parte ré pesam seis condenações,  das quais cinco
serão utilizadas nesta fase, exaspero a pena-base em 1/2.
A fração de aumento da pena-base pela vetorial dos antecedentes

não merece reparo. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, inexiste
desproporcionalidade na aplicação de patamar superior a 1/6 em caso de
múltiplos antecedentes,  sendo razoável  o aumento de 1/2 em razão de 5
condenações anteriores. Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO  MEDIANTE
FRAUDE.  ART. 155, § 4º, II, DO CÓDIGO PENAL - CP. [...]
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  INEXISTÊNCIA  DE
CRITÉRIO  MATEMÁTICO  OBRIGATÓRIO  PARA  USO  NA
PRIMEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.
MULTIPLICIDADE  DE  CONDENAÇÕES  PRETÉRITAS  DO
RÉU. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. Em relação ao
agravante, sua pena-base foi agravada na fração de 1/4 da
pena  mínima,  em  razão  dos  maus  antecedentes  do  réu,
tendo, para tanto, sido utilizadas outras quatro condenações
transitadas  em  julgado.  O  alto  número  de  condenações
penais pretéritas ostentado pelo réu é fundamento idôneo
para justificar o aumento da pena-base em patamar superior
ao comumente utilizado pela jurisprudência de 1/6 da pena
mínima  em  abstrato.  5.  O  fato  de  o  agravante  ser
reincidente e portar maus antecedentes inviabiliza a escolha
do regime inicialmente aberto para cumprimento de pena,
apesar de a reprimenda ter totalizado quantum abaixo de 4
anos de reclusão. 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
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AREsp  n.  2.513.070/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 1º/10/2024, DJe de 3/10/2024). [Grifei]

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  INADMISSIBILIDADE.  FURTO
QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  APLICAÇÃO  DE
FRAÇÃO  SUPERIOR  A  1/6  EM  RAZÃO  DE  MAUS
ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE.  ORDEM  NÃO  CONHECIDA.  [...]  3.  A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido  de  que  a  exasperação  da  pena-base,  em  fração
superior  a  1/6,  é  possível  quando  devidamente
fundamentada,  principalmente  quando  há  pluralidade  de
maus antecedentes, como no presente caso. A existência de
três  condenações criminais  anteriores  justifica o  aumento
da  pena-base  em  fração  superior,  conforme  precedentes
desta  Corte.  4.  O  princípio  da  individualização  da  pena
permite  ao  julgador,  dentro  de  sua  discricionariedade  e
motivação  adequada,  ajustar  a  pena  às  peculiaridades  do
caso  concreto,  observando  os  parâmetros  de
proporcionalidade  e  razoabilidade.  5.  Não  se  verifica
flagrante ilegalidade ou teratologia na dosimetria da pena
que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que o
Tribunal de origem justificou adequadamente o aumento em
razão dos maus antecedentes, com base em jurisprudência
consolidada. 6. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo  de  recurso  ordinário,  conforme entendimento
consolidado pelo STF e STJ, sendo inviável o conhecimento
da  impetração  na  presente  via  processual.  IV.  HABEAS
CORPUS  NÃO  CONHECIDO. (HC  n.  823.148/SP,  relatora
Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  5/11/2024,
DJe de 11/11/2024.) [Grifei]
Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão

da ordem de ofício.

Em suma,  as  razões  deduzidas  pelo  agravante  não  infirmam os
fundamentos expostos,  razão pela qual  deve ser mantido o entendimento
anteriormente adotado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0155616-4 HC 1.091.382 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50055718220258240538  50056124920258240538

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : CRISTIANO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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